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Pianista António Pinho Vargas viu o seu nome incluído num abaixo-assinado que não assinou 
A situação ficou resolvida ontem 
de manhã, com a Sociedade Por-
tuguesa de Autores a retirar o 
nome António Pinho Vargas de 
um abaixo^assinado publicado 
terça-feira, onde mais de 100 
artistas apelam à revisão da 
actual Lei da Cópia Privada. 
Pinho Vargas apercebeu se que 
o seu nome tinha sido usado 
pela SPA num campanha de 
apoio à proposta do PS em deba 
te na AR. Ao i. explicou que não 
foi contactado e que a SPA lhe 
explicou que parte dos nomes 
vieram de urna lista iniciada por 
Pedro Osório. "A minha posição 
é não ter posição porque não 
compreendo todos os dados cm 
causa", diz Pinho Vargas. 

Pedro Campos, administrador 
da SPA. esclareceu ao t que o abai-
xo-assinado iniciado por Pedro 
Qsóno não sofreu alterações Ain-
da assim, escreveram ontem no 
site, que este documento se des-
tina à recolha de assinaturas de 
autores e artistas, "que apoiam a 
proposta da Lei da Cópia Priva-
da", apresentada esta legislatu-
ra Adolfo Luxúria Cabral, disse 
à Lusa que assinou o texto há dois 
anos. a pedir que fosse actualiza-
da a lei da cópia privada, mas que 
desconhece o projecto do PS Tam-
bém Gimba. dos Irmãos Catita, 
disse ao > que não se recorda de 
ter assinado o abaixo-assinado. 

Sem comentar o caso especifi-
co. Ana Teresa Pulido, sócia da 
PLMJ e especialista da área da 
prática de propriedade intelec-
tual. mareas e patentes, explicou 
ao i que o uso sem autorização 
da assinatura de uma pessoa num 
abaixo-assinado pode constituir 
dois tipos de crime. Trata-se de 
um crime de fraude na identifi-
cação quando o acto é praticado 
para prejudicar alguém ou obter 
para si ou outra pessoa um "deter-
minado beneficio ilegítimo" e é 
punido com pena de prisão até 
três anos ou pena de multa Pode 
ainda configurar uma violação 
do direito ao nome. M. F R. 


